
ste tipo de pergunta é muito difícil de respon-
der pois, de forma exata, não há ninguém que 
possa prever o futuro. Podemos, sim, e com 
base em estudos científicos, fazer projeções 
tendo por base a história passada, mas há uma 
coisa que não podemos ignorar: a sustentabi-
lidade do planeta que temos e devemos preser-
var! 

A preocupação com a sustentabilidade do nos-
so planeta e com todos os problemas que aca-
bam por lhe estar associados, que vão desde as 
alterações climáticas às necessidades de ter-
mos mais e melhor água, alimentos e, para tudo 
isto, uma energia ecossustentável, não é um 
tema novo. Já em 2015, na ONU, 150 líderes 
mundiais adotaram uma agenda a ser imple-
mentada até 2030 com 17 objetivos concretos 
de desenvolvimento sustentável. Além disso, 

na conferência das Nações Unidas sobre o cli-
ma (COP21) realizada em Paris nos finais de 
2015, foi assinado um acordo por 195 países, 
incluindo a União Europeia, em que um dos 
pontos principais é manter o aumento da tem-
peratura média global “abaixo dos 2 graus cen-
tígrados” e continuar a envidar esforços para 
limitar o aumento da temperatura a 1,5 graus 
centígrados.  

Este objetivo visa uma diminuição drástica 
das emissões de gases com efeito de estufa, atra-
vés de medidas de poupança de energia e de 
mais investimentos em energias alternativas, 
em particular nas de origem renovável.  

Além disso, pretende-se também que nos pro-
cessos de desenvolvimento tecnológico tente-
mos mimetizar a natureza, isto é, reduzir a uti-
lização de materiais e centrar todo o nosso de-
senvolvimento usando materiais e tecnologias 
verdes, amigas do ambiente, o que nos vai decer-
to levar a desenhar e produzir novos materiais 
capazes de satisfazerem as nossas necessida-
des de dar conforto e bem-estar aos cidadãos 
e, simultaneamente, as condições de ecossus-
tentabilidade. Isto é, que se comportem como 
“autênticos seres vivos” capazes de realizar fun-
ções complexas! 

Para além de todas estas iniciativas a nível 
mundial e das nossas esperanças de criar e 
desenhar um futuro melhor para todos nós, a 
Comissão Europeia também está atenta a estes 
problemas, através do seu grupo de conselhei-
ros científicos. Este grupo, no âmbito da comis-
são de alto nível de apoio à Comissão Europeia, 
tem trabalhado em várias opiniões com reco-

mendações concretas, baseadas na evidência 
científica, em conjunto com as cinco associa-
ções de academias europeias que envolvem 
mais de cem academias em mais de 40 países 
da Europa, abrangendo as disciplinas de enge-
nharia, humanidades, medicina, ciências natu-
rais e ciências sociais. 

Um dos principais estudos efetuados teve a 
ver com as emissões reais de CO2 de veículos 
ligeiros, que foi utilizada para a nova legisla-
ção que define as normas de desempenho em 
matéria de emissões dos automóveis novos de 
passageiros e dos veículos comerciais ligeiros 
novos como parte da abordagem integrada da 
União para reduzir as emissões de CO2 dos veí-
culos ligeiros. 

Além deste estudo, e ainda na área das emis-
sões de CO2, um outro que foi efetuado visou 
a captura e utilização de CO2, nomeadamente 
para o fabrico de novos materiais e produtos.  

Muito embora existam situações em que vai 
ser difícil a eliminação das emissões de CO2 
(caso da aviação e transportes marítimos nes-
te horizonte temporal de dez anos, que condi-
cionaria de forma grave os processos de mobi-
lidade de pessoas, bens e produtos neste mun-
do que cada vez se quer mais global), há outras 
alternativas em que o CO2 pode ser encarado 
não como um inimigo, mas como um amigo, e 
isso só é possível com mais investigação e desen-
volvimento tecnológico. Isto é, ninguém vai dei-
xar de andar de avião mesmo sabendo que é 
uma fonte de poluição! Temos também de arran-
jar alternativas que promovam um bom apro-
veitamento dos materiais poluentes e que estes 
também possam ser utilizados de forma sus-
tentável! Para isso temos de nos apoiar no espí-
rito criativo de homens e mulheres que segu-
ramente irão gerar as condições de que neces-
sitamos para mantermos e promovermos de 
forma sustentável este planeta, que é único! 
Não existe alternativa e, portanto, não pode-
mos falhar! 

Espero, assim, que nos próximos dez anos 
exista uma maior consciência por parte da socie-
dade no seu todo e, em particular, do poder 
político para criar as condições que nos permi-
tam dar os passos disruptivos de que precisa-
mos. Para isso é necessário que se cumpra o 
objetivo de se aumentar o investimento na área 
da ciência e tecnologia, de forma a chegar-se a 
3% do PIB em 2030. Caso contrário, não con-
seguiremos atingir as metas definidas e pode-
remos atingir uma situação de irreversibilida-
de. Lembrem-se que não existe segunda opor-
tunidade para os erros que cometermos agora 
contra o nosso planeta!



ortugal daqui a dez anos? Como 
agora, sabemos que à incerteza e 
ao risco se juntam, cada vez mais, 
caminhos erráticos de imprevisi-
bilidade. 

O que mais me preocupa é o egoís-
mo geracional que medra na socie-
dade, o relativismo ético que faz 
germinar a indiferença e igualiza 
moralmente meios e fins, e a polí-
tica que se faz numa estrita lógi-
ca do dia seguinte, determinada 
taticamente pelas sondagens, likes 
e redes sociais do instantâneo.  

Neste contexto emerge desme-
suradamente a “ditadura” das novas 
idolatrias: o consumismo, o sub-
jetivismo e o individualismo, ao 
mesmo tempo que continuamos 
a conviver com a indigência, explo-
ração, relativização da vida, soli-
dão, violência. Claro que estamos 
diante de progressos materiais e 
tecnológicos assinaláveis, mas 
quantas vezes, ao lado desse pro-
gresso, vamos deparando com um 
acréscimo de aridez espiritual e 
de atrofiamento ético. Têm-se des-
envolvido poderosas tecnologias 
de comunicação, mas vêm desu-
manizando-se as relações inter-
pessoais e erodindo o sentido de 
responsabilidade. Aumentou – ape-
sar do discurso recorrente – o dua-
lismo socialmente maniqueísta de 
uma sociedade bipolarizada entre 
vencedores e perdedores, cidades 
e aldeias, litoral e interior, velhos 
e novos, ricos e pobres. Censura-
se a dependência do Estado, mas 
está sempre a implorar-se a sua 
proteção. Dá-se mais importância 
à expressão tecnoestatística da 

quantidade do que ao rigor e exem-
plo da qualidade. Esfuma-se a res-
peitabilidade da sabedoria e da 
experiência e acentua-se o culto 
da esperteza e do arrivismo. Dis-
cursa-se pelos pobres, mas prote-
ge-se os poderosos. Aprofundam-
se os direitos, mas menosprezam-
se os deveres.  

Apesar deste cenário, vejo a espe-
rança como a virtude para cons-
truir o futuro no meio dos obstá-
culos. A necessidade aguça não 
direi o engenho, mas exerce uma 
maior pressão sobre a tomada de 
medidas estruturais.  

Já se perdeu tempo demais nas 
querelas reais ou fabricadas dos 
pequenos acontecimentos, logo de 
seguida descartáveis. É tempo de 
enfrentar com coragem, espírito 
público, lucidez, rigor e prestação 
de contas as questões verdadeira-
mente geracionais. Refiro-me, entre 
outras, às seguintes áreas: demo-
grafia, proteção social, produtivi-
dade, ambiente, política fiscal, dívi-
da, poupança, sistema judicial, edu-
cação e formação – que, não raro, 
são hoje apenas consumidas em 
formas de neocorporativismo endó-
geno. 

E para isso é necessário que as 
políticas e práticas conducentes 
ao bem comum consolidem várias 
condições:  

A primeira é a de perceber que 
o Estado existe para servir a socie-
dade, e não o inverso. 

A segunda é a de alcançarem um 
efeito geracional, e não se esgota-
rem na obsessão do imediato, no 
transitório, na aparência. 

A terceira é a de se exprimirem 
através da verdade, de serviço, de 
autenticidade e de sensibilidade. 
Verdade nas análises e factos, auten-
ticidade na ação, sensibilidade na 
relação. 

A quarta é a da constatação de 
que os meios não se autoalimen-
tam e os fins não se alcançam sem 
esforço e sem definição corajosa 
e socialmente relevante de priori-
dades.  


